
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.514.673 - RS (2015/0017805-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : ANVISA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  
RECORRIDO : HORACIO AUGUSTO DE MIRANDA BRUM 
ADVOGADO : HALLEY LINO DE SOUZA E OUTRO(S) - RS054730 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO 
USUFRUÍDA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. INCLUSÃO DO ABONO DE 
PERMANÊNCIA NA BASE DE CÁLCULO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.   
II – O abono de permanência insere-se no conceito de remuneração do 
cargo efetivo e é uma vantagem de caráter permanente, que se incorpora ao 
patrimônio jurídico do servidor de forma irreversível, vindo a cessar somente 
com o implemento da aposentadoria.
III – Inclusão do abono de permanência na base de cálculo da licença-prêmio 
não usufruída convertida em pecúnia.
IV – Recurso Especial improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 07 de março de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Recurso Especial interposto pela AGÊNCIA 

NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, contra acórdão 

prolatado, por unanimidade, pela 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 

3ª Região no julgamento de apelação, assim ementado (fls. 217/219e):

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. LICENÇA 
PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
BASE DE CÁLCULO.
A base de cálculo para a conversão da licença-prêmio em 
pecúnia deve ser a remuneração do servidor à época em que 
o benefício poderia ser usufruído, nele inclusos adicionais e 
gratificações.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 

234/236e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 

aponta-se ofensa ao art. 87 da Lei n. 8.112/1991, sob o argumento de que o 

abono de permanência não guarda relação com a remuneração do cargo 

efetivo, tratando-se de vantagem não permanente, de modo a não integrar a 

base de cálculo da licença-prêmio não gozada.

Com contrarrazões (fls. 255/262e), o recurso foi admitido (fls. 

265 e 310e).

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

Registro que a tese referente à possibilidade de incidência do 

abono de permanência em serviço (art. 7º da Lei 10.887/2004) na base de 

cálculo da licença-prêmio não gozada convertida em pecúnia foi afetada ao 

rito do art. 543-C do Código de Processo Civil - TEMA 914 (REsps 

1.489.267/RS e 1.489.930/RS). Entretanto, tal tema foi cancelado em razão 

da ausência de multiplicidade (decisões publicadas em 13.05.2016).

Verifico, outrossim, que a Primeira Seção, analisando o TEMA 

424, debruçou-se sobre a natureza jurídica do abono de permanência, 

concluindo que tal verba possui natureza remuneratória, consoante ementas 

que transcrevo:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ABONO DE 
PERMANÊNCIA. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.
1. Sujeitam-se incidência do Imposto de Renda os 
rendimentos recebidos a título de abono de permanência a que 
se referem o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do 
art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional 41/2003, e 
o art. 7º da Lei 10.887/2004. Não há lei que autorize considerar 
o abono de permanência como rendimento isento.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1192556/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 
06/09/2010)
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ABONO DE 
PERMANÊNCIA. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA.
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.
1. Por inexistir fundamento constitucional suficiente, por si só, 
para manter o acórdão do Tribunal de origem quanto à questão 
impugnada no recurso especial, não há falar em incidência da 
Súmula 126/STJ.
2. Esta Seção manifestou-se sobre a natureza jurídica do 
abono de permanência, quando prestigiou, no acórdão 
embargado, o entendimento da Segunda Turma, que, ao julgar 
o REsp 1.105.814/SC, sob a relatoria do Ministro Humberto 
Martins, reconhecera a incidência do imposto de renda sobre o 
aludido abono com base nas seguintes razões de decidir: "O 
abono de permanência trata-se apenas de incentivo à escolha 
pela continuidade no trabalho em lugar do ócio remunerado. 
Com efeito, é facultado ao servidor continuar na ativa quando 
já houver completado as exigências para a aposentadoria 
voluntária. A permanência em atividade é opção que não 
denota supressão de direito ou vantagem do servidor e, via de 
consequência, não dá ensejo a qualquer reparação ou 
recomposição de seu patrimônio. O abono de permanência 
possui, pois, natureza remuneratória por conferir acréscimo 
patrimonial ao beneficiário e configura fato gerador do imposto 
de renda, nos termos termos do artigo 43 do Código Tributário 
Nacional." (grifou-se). Com efeito, o abono de permanência é 
produto do trabalho do servidor que segue na ativa, 
caracterizando inegável acréscimo patrimonial, o que enseja a 
incidência do imposto de renda. Não cabe a alegação de que o 
abono de permanência corresponderia a verba indenizatória, 
pois não se trata de ressarcimento por gastos realizados no 
exercício da função ou de reparação por supressão de direito.
3. Verificar se o acórdão embargado enseja contrariedade a 
normas e princípios positivados na Constituição é matéria 
afeta à competência do Supremo Tribunal Federal, alheia ao 
plano de competência do Superior Tribunal de Justiça, mesmo 
que para fins de prequestionamento, conforme entendimento 
da Corte Especial (EDcl nos EDcl nos EREsp 579.833/BA, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 22.10.2007).
4. Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no REsp 1192556/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
27/10/2010, DJe 17/11/2010)

Estabelecida a premissa, a Segunda Turma considerou o 

abono de permanência uma vantagem de caráter permanente, 
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incorporando-se ao patrimônio jurídico do servidor de forma irreversível, 

vindo a cessar somente com o implemento da aposentadoria. 

Desse modo, concluiu que o abono de permanência insere-se 

no conceito de remuneração do cargo efetivo, de forma a compor a base de 

cálculo da licença-prêmio não gozada, objeto do título exequendo.

Essa a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA CONCEDIDA NO TÍTULO 
JUDICIAL. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO 
(REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 87 DA LEI 8.112/1990). 
INCLUSÃO DO ABONO DE PERMANÊNCIA. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA.
1. Trata-se de Recurso Especial com escopo principal de 
reconhecimento da natureza indenizatória do abono de 
permanência em serviço (art. 7º da Lei 10.887/2004) e, com 
isso, afastamento de sua incidência sobre a base de cálculo da 
licença-prêmio indenizada cobrada em Execução de Sentença, 
ao contrário do que decidido na origem.
2. Não há nulidade do acórdão dos Embargos de Declaração 
por violação do art. 535 do CPC, pois o Tribunal a quo julgou 
integralmente a lide, não se vislumbrando os vícios aduzidos 
pela recorrente.
3. A matéria a ser enfrentada envolve definir a natureza jurídica 
da base de cálculo da licença-prêmio indenizada e se o abono 
de permanência em serviço repercute em tal benefício 
trabalhista dos servidores públicos regidos pela Lei 8.112/1990.
4. A licença-prêmio não gozada convertida em pecúnia 
(redação original do art. 87 da Lei 8.112/1990) concedida no 
título exequendo tem como base de cálculo, segundo a própria 
previsão legal, "a remuneração do cargo efetivo".
5. O abono de permanência em serviço consiste em prestação 
pecuniária devida àqueles servidores que, mesmo reunidas as 
condições para aposentadoria, optam por continuar 
trabalhando, conforme arts. 40, § 19, da CF; 3º, § 1º, da EC 
41/2003; e 7º da Lei 10.887/2004.
6. Segundo o art. 41 da Lei 8.112/1990, remuneração "é o 
vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens 
pecuniárias permanentes estabelecidas em lei".
7. O abono de permanência é indubitavelmente uma vantagem 
pecuniária permanente, pois essa contraprestação se 
incorpora ao patrimônio jurídico do servidor de forma 
irreversível ao ocorrer a reunião das condições para a 
aposentadoria, associada à continuidade do labor.
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Não é, portanto, possível atribuir eventualidade ao pagamento 
da citada vantagem, pois somente com o implemento da 
aposentadoria ela cessará.
8. O STJ, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 8/2008, já se manifestou sobre a natureza jurídica do 
abono de permanência para fins tributários, de forma a 
assentar o seu caráter remuneratório. A propósito: EDcl no 
REsp 1.192.556/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 17.11.2010).
9. Assim, considerando que a base de cálculo da 
licença-prêmio é a remuneração do servidor e que o abono de 
permanência tem caráter remuneratório, não merece reparo o 
acórdão recorrido.
10. Recurso Especial não provido.
(REsp 1489904/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 04/12/2014)

Na mesma linha: REsp 1.479.938/RS, Rel. Min. Herman 

Benjamin, DJe de 04.12.2014; REsp 1.291.286/RS, Rel. Min. Herman 

Benjamin, DJe de 16.12.2014 e AgRg no AG 1.200.208/RS, Rel. Min. Herman 

Benjamin, DJe de 22/02/2010.

Isto posto,  NEGO PROVIMENTO ao Recurso Especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0017805-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.514.673 / RS

Números Origem:  50005780920134047101  50037245820134047101  50145264420144040000  
RS-50005780920134047101  RS-50037245820134047101  RS-50057110320114047101  
TRF4-50145264420144040000

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANVISA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  
RECORRIDO : HORACIO AUGUSTO DE MIRANDA BRUM 
ADVOGADO : HALLEY LINO DE SOUZA E OUTRO(S) - RS054730 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1577143 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2017 Página  7 de 4


